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RESUMO 

O desenvolvimento da informática e das tecnolo-

gias de informação contribuiu para que os proces-

sos de geração, difusão e armazenamento do co-

nhecimento nas organizações estejam sempre em 

processo de mudança e no sentido de melhor 

atender às demandas das organizações. Os desa-

fios relacionados com a integração dos processos 

e dos sistemas de tecnologia e gestão estão em 

identificar possíveis não conformidades, erros, 

duplicidades ou falhas que possam orientar os 

gestores a promover oportunidades de melhoria e 

garantir a conformidade com as políticas e os pro-

cedimentos estabelecidos pela empresa. A contri-

buição deste estudo está em analisar e discutir a 

relevância do uso de um sistema do tipo ERP 

para automação dos registros contábeis e finan-

ceiros, especialmente na integração dos proces-

sos e no estabelecimento de controles internos 

eficientes para a área de sourcing das despesas 

operacionais – SG&A (Opex) – e de investimen-

tos (Capex), por meio de um processo de com-

pras integrado end-to-end, para atender às deter-

minações da Lei Sarbanes-Oxley (SARBANES; 

OXLEY, 2002).

PALAVRAS-CHAVE

Despesas operacionais. Lei Sarbanes-Oxley. Re-

gistros financeiros integrados. ERP.

INTRODUÇÃO

O desenvolvimento da informática e das 
tecnologias de informação contribuiu para 
que os processos de geração, difusão e ar-
mazenamento do conhecimento nas orga-
nizações estejam sempre em processo de 
mudança e no sentido de melhor atender 
às demandas das organizações (CAMPOS 
FILHO, 1994). Segundo Campos Filho 
(1994), a combinação de literatura, tecno-
logia de informação e gestão do conheci-
mento está relacionada com o uso de siste-
mas tecnológicos para o compartilhamento 
de informações ou conhecimento.

Ainda segundo Campos Filho (1994), 
os sistemas de informação (SI) são, por sua 
vez, um fator imprescindível na atividade 
de qualquer entidade, organização ou ins-
tituição. Assim, os SI podem ser enten-
didos, do ponto de vista gerencial, como 
uma combinação estruturada de informa-
ção, recursos humanos, tecnologias de 
informação e práticas de trabalho, organi-
zados de maneira a viabilizar o atingimen-
to dos objetivos e das metas da organização.

O objetivo deste estudo é discutir a 
relevância do uso de um sistema do tipo 
Enterprise Resource Planning (ERP) para 
a automação dos registros contábeis e fi-
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nanceiros, de acordo com as determina-
ções da Lei Sarbanes-Oxley – SOX (SAR-
BANES; OXLEY, 2002).

Este trabalho se concentrou nos regis-
tros contábeis e financeiros, especialmente 
na integração dos processos e no estabele-
cimento de controles internos na área de 
compras, tendo em vista os requisitos da 
Lei SOX, da seção 404, relacionados às 
despesas operacionais (operacional expen-
diture – Opex) e de investimentos (capital 
expenditure – Capex).

O ERP “é um sistema integrado de 
aplicações e módulos” (CALDEIRA, 2008, 
p. 27) que permite a integração entre as di-
versas áreas de uma empresa, como esto-
ques, unidades de venda, recursos huma-
nos, marketing, finanças etc. Caldeira 
(2008) destaca ainda que os benefícios es-
perados de um sistema ERP estão relacio-
nados à melhoria de produtividade e de 
redução de custos, e à maior eficiência no 
desempenho operacional dos processos de 
negócio.

Este estudo discute uma série de ações 
práticas que a empresa e seus gestores po-
dem tomar com relação à supervisão glo-
bal e à manutenção de um processo end-
-to-end, conhecido como um processo 
desenhado de ponta a ponta.

No contexto de garantir a governança 
de um processo end-to-end, entende-se 
como relevante o papel da tecnologia, nesse 
caso, um sistema ERP, porque este pode de-
sempenhar não só em termos de eficiência, 
monitoramento e medição de desempenho, 
mas também na identificação de riscos ope-
racionais e detecção de erros ou desvios de 
processo (R&D SOLUTIONS, 2016).

Em relação às despesas operacionais, 
destaca-se a obrigatoriedade da classifica-
ção correta das receitas e despesas da em-
presa, de acordo com a sua função ou na-
tureza (CPC, 2011).

Porém, destaca-se que ainda há dife-
renças no reconhecimento e na divulgação 
desses gastos entre as empresas nos diver-
sos países, onde ainda não há uma padro-
nização dos registros efetuados na conta 
de despesas de vendas, gerais e administra-
tivas – despesas operacionais, conta em 
inglês denomida por Selling, General & 
Administrative Expense SG&A (ELIAS; 
BORGERT, LUNKES, 2018).

De acordo com a Estrutura Concei-
tual Básica (CPC, 2011), as características 
qualitativas da informação contábil – com-
parabilidade, verificabilidade, tempestivi-
dade e compreensibilidade – devem ser 
fornecidas pelas demonstrações contábeis, 
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assim como as informações fornecidas por 
outros meios.

Nesse contexto, essas informações 
úteis podem ser obtidas do sistema ERP, 
gerencial ou contábil, que servirão como 
base, suporte e apoio para a aplicação dos 
requisitos da seção 404 da Lei SOX (SAR-
BANES; OXLEY, 2002).

Os desafios relacionados com a inte-
gração dos processos e dos sistemas de tec-
nologia e gestão estão em identificar possí-
veis não conformidades, erros, duplicidades 
ou falhas que possam orientar os gestores a 
promover oportunidades de melhoria e ga-
rantir a conformidade com as políticas e os 
procedimentos estabelecidos pela empresa.

A relevância deste estudo está em 
analisar e discutir o uso de um sistema do 
tipo ERP para automação dos registros 
contábeis e financeiros, especialmente na 
integração dos processos e no estabeleci-
mento de controles internos eficientes 
para a área de sourcing das despesas opera-
cionais – SG&A (Opex) – e de investimen-
tos (Capex), por meio de um processo de 
compras integrado end-to-end.

No contexto analisado neste estudo, o 
estabelecimento de controles internos efi-
cientes tem o objetivo principal de identi-
ficar pontos de fragilidade e/ou possíveis 

erros que possam comprometer a confor-
midade com as políticas e os procedimen-
tos da empresa, e que atendam aos requi-
sitos estabelecidos na seção 404 da Lei 
SOX, e, consequentemente, melhorar os 
resultados de performance econômico-fi-
nanceira das empresas.

Este estudo se justifica porque analisa 
os controles internos eficientes para a área 
de sourcing das despesas operacionais – 
SG&A (Opex) – e de investimento (Ca-
pex), e os processos que possam melhorar 
os resultados de performance econômico-
-financeira das empresas.

Entretanto, nota-se um gap na litera-
tura ou mesmo uma carência nos estudos 
acadêmicos que não têm sido direciona-
dos para entender o impacto da falta de 
controle desses gastos nas empresas, que 
também fazem parte da cadeia de supri-
mentos, mesmo que em menor dimensão, 
mas não menos importante, e que são sig-
nificativas no total dos gastos e podem 
consumir a lucratividade da empresa ou 
mesmo gerar resultados negativos.

Os gastos desembolsáveis com as des-
pesas operacionais – SG&A (Opex) – e de 
investimentos (Capex) têm se mostrado 
relevantes para o desempenho das organi-
zações. Contudo, a despeito dessa impor-
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tância, no campo prático nota-se que os 
controles internos implantados na área de 
sourcing têm se voltado mais para itens 
como matéria-prima ou materiais destina-
dos ao processo produtivo de indústrias, 
classificados como estoque, como análise 
da curva ABC, conforme descrito por Dias 
(2012), concretizando o gap analisys na 
implantação de controles específicos para 
essa área.

As implicações práticas sobre a ques-
tão do estudo estão associadas com meca-
nismos de controle e de segurança confiá-
veis, especificamente para a área de 
compras relacionadas às despesas opera-
cionais – SG&A (Opex) – ou de investi-
mentos (Capex), referentes às aquisições 
de bens e às prestações de serviços das em-
presas fornecedoras, com o objetivo de
• promover a melhoria contínua dos 

processos que possam garantir a con-
formidade com as políticas e os proce-
dimentos estabelecidos pela empresa;

• fazer o rastreamento do processo de 
compras end-to-end, com o suporte  
de um sistema do tipo ERP integrado;

• promover a segregação de funções en-
tre as áreas;

• obter a transparência e confiabilidade 
nesse processo e na identificação de 

possíveis não conformidades, erros, 
duplicidades ou falhas;

• reduzir as despesas operacionais – 
SG&A (Opex) – e melhorar a eficiência 
na aplicação dos investimentos (Ca-
pex) para viabilizar o atingimento de 
metas estabelecidas pela empresa.

No processo de produção descrito 
por Plossl (1993), a área de sourcing é um 
dos setores que contribuem com informa-
ções para empresa, por meio de sua parce-
ria com os fornecedores e da comunicação 
com toda a organização, que tem como 
tarefa primordial o desenvolvimento e a 
parceria com fornecedores, e coordenação 
do fluxo de informações entre fornecedor 
e a empresa compradora (cliente), junta-
mente com a área que necessita de um 
material ou serviço específico.

Buscou-se por meio deste estudo ana-
lisar e discutir como utilizar as técnicas 
adequadas no planejamento de necessi-
dades de comprar materiais e serviços, ali-
nhadas com o plano estratégico da empre-
sa, o desenvolvimento de fornecedores e  
a utilização de processo virtual para fazer a 
gestão dos custos relevantes, dentro de um 
processo integrado, tanto interno como 
externo, para minimizar custos operacio-
nais e buscar o atingimento de metas, 
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como redução dos gastos e melhoria dos 
resultados operacionais das empresas.

Este estudo busca também contribuir 
para a melhoria dos processos de compras 
relacionadas às despesas operacionais – 
SG&A (Opex) – ou de investimentos (Ca-
pex), para obter ganho de produtividade 
da área, eliminar processos manuais, re-
trabalhos, trânsito de papéis e documen-
tos, fornecer transparência no processo, 
detectar e evitar duplicidade de registros 
contábeis ou em contas indevidas, e gerar 
informação útil e relevante representada 
com fidedignidade (CPC, 2011; HEN-
DRIKSEN, 2018).

Com o aprofundamento dos estudos, 
buscou-se explorar e analisar procedimen-
tos como:
• Realização de processo licitatório (Bid) 

de forma transparente e sistemática 
sem influência do comprador.

• Aprovação sistemática da melhor pro-
posta recebida e que contribua com a 
economia financeira para empresa e  
a qualidade dos materiais, bens e servi-
ços adquiridos.

• Vinculação da proposta aprovada ao 
contrato jurídico ou acordo comercial.

• Promoção do controle sistemático da 
aquisição dos materiais e bens e reali-

zação dos serviços, da requisição até o 
pagamento.

• Gestão de riscos de fornecimento, rea-
lização dos contratos, monitoramento 
de pedidos e prazos de pagamentos.

• Segregação de função entre as áreas en-
volvidas.

• Conferência e acolhimento dos docu-
mentos fiscais de forma eletrônica.

• Registros contábeis, fiscais e de paga-
mento de cada operação de forma sis-
temática e automática, sem exceções ao 
processo.

Diante disso, adicionalmente, preten-
de-se analisar e discutir os aspectos rele-
vantes para se ter um processo de compras 
seguro, eficiente e transparente, com o uso 
de tecnologias e serviços capazes de pro-
por soluções inovadoras e criativas para 
resolver problemas de caráter econômico-
-financeiro na área sourcing, maximizando 
os recursos da empresa e apoiando a segu-
rança dos controles internos, de modo a 
promover a gestão da segurança da infor-
mação, dos colaboradores, dos fornecedo-
res e do patrimônio da entidade, com 
ações de intervenção em nível de controles 
internos, buscando a segurança dos regis-
tros contábeis, fiscais e financeiros.
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CONTEXTO E A REALIDADE 
INVESTIGADA

De acordo com os indicadores de rentabi-
lidade das empresas não financeiras de três 
grandes setores da economia – indústria, 
comércio e serviços – e com base em pes-
quisa divulgada pelo Instituto de Estudos 
para o Desenvolvimento Industrial – Iedi 
(2018), que analisou os dados contábeis 
obtidos dos balanços patrimoniais e das 
demonstrações financeiras das 322 empre-
sas com registro na Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM), verificou-se um re-
trocesso na lucratividade das empresas, 
muito em função de fatores como a incon-
sistência da recuperação econômica, a pa-
ralisação dos caminheiros, a elevada incer-
teza do cenário político etc., que levou à 
redução das expectativas do Produto In-
terno Bruto (PIB), no último ano, pela me-
tade, de 3% para 1,4%, segundo a pesquisa 
Focus.

Em linha com os dados apresentados 
nesta pesquisa do Iedi e de acordo com es-
tudos feitos pela Deloitte (2018), a mar-
gem de lucro das empresas de varejo global 
é de 3,2%, e o retorno composto sobre os 
ativos é de 3,3%. Isso mostra que as empre-
sas desse setor no Brasil tem um gap a ser 

superado para conseguir se equiparar às 
empresas globais.

DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO-
-PROBLEMA E/OU  
OPORTUNIDADE

Os dados apresentados na pesquisa do Ins-
tituto de Estudos para o Desenvolvimento 
Industrial (2018) corroboram o que afirma 
Dias (2012) de que existe uma demanda 
constante para redução de custos, princi-
palmente dos materiais utilizados no pro-
cesso operacional, já que podem represen-
tar uma parcela importante na estrutura 
de custo total da demonstração do resul-
tado das empresas, a depender do setor 
analisado.

O estudo aqui proposto, de maneira 
geral e com base no conceito da aplicação, 
conclui que há uma limitação técnica para 
implantação desse processo, que é o uso de 
um sistema integrado ERP, para que possa 
controlar o processo de compras end-to-
-end. Em contraponto, entende-se que esse 
processo ou os conceitos aqui apresenta-
dos podem ser aplicados em qualquer tipo 
de empresa.
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ANÁLISE DA SITUAÇÃO-
-PROBLEMA E PROPOSTAS DE 
INOVAÇÃO/INTERVENÇÃO/
RECOMENDAÇÃO

A proposta de um modelo de fluxo  
end-to-end totalmente integrado no âmbi-
to do sistema de controle interno, relacio-
nada às aquisições de bens e materiais e à 
contratação de serviços, com ações e me-
lhorias para otimização desse processo, 

visando obter a melhor eficácia, eficiência, 
economia e qualidade processual nessa 
área, pode trazer e incrementar vantagem 
competitiva para a empresa.

Na Figura 1, apresenta-se um fluxo de 
macroprocesso integrado end-to-end que 
se propõe neste estudo e que foi validado 
pelas entrevistas feitas com as pessoas en-
volvidas com esse tipo de sistema, do meio 
profissional, e que estudam temas relacio-
nados, do meio acadêmico.

Figura 1 – Macroprocesso integrado end-to-end
Fonte: Elaborada pela autora com base em livros de processos operacionais, auditoria e de informática.
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Assim, a empresa procura controle 
administrativo (processos e políticas) e 
sistêmico (cibernético), conforme sugeri-
do por Malmi e Brown (2008), para fazer 
o rastreamento do processo de compras 
end-to-end, implantar a segregação de 
funções em todas as áreas de negócio, 
promover a transparência e a confiabili-
dade no processo de compras, implemen-
tar políticas e procedimentos nesse pro-
cesso, e, por fim, buscar a melhoria 
contínua dos processos (SARBANES; 
OXLEY, 2002).

Dessa forma, para atingir o objetivo 
proposto neste estudo, de acordo com as 
seções estabelecidas pela Lei SOX, pro-
põem-se as seguintes ações práticas (SAR-
BANES; OXLEY, 2002):
• Mapear as atividades relacionadas ao 

processo licitatório (Bid).
• Padronizar os bens, materiais e servi-

ços no sistema.
• Construir fluxogramas do processo de 

compras.
• Identificar os pontos de decisão e as 

suas vulnerabilidades.
• Definir e atribuir responsabilidades em 

cada etapa do processo.
• Relacionar as políticas e os procedi-

mentos do processo de compras.

• Identificar as não conformidades ao 
longo do processo de compras e as suas 
implicações.

• Propor melhorias no processo de com-
pras para, de modo sistematizado, mi-
tigar os erros ou as inconformidades.

• Apresentar um sistema de controle in-
terno eficaz, eficiente, econômico e 
com qualidade, como apoio à decisão 
econômico-financeiro no processo de 
compras de bens, materiais e prestação 
de serviços da empresa.

De acordo com o macroprocesso (Fi-
gura 1), apresentam-se a seguir os concei-
tos e/ou passos de cada uma das sete áreas 
envolvidas no fluxo proposto.

Passo 1: Processo de orçamento

O orçamento faz parte da contabilidade 
gerencial e é entendido como um subcon-
junto do sistema de controle organizacio-
nal (STEDE; MARKYOUNG; CHEN, 
2005). O orçamento empresarial consiste 
em um dos artefatos utilizados pelos ges-
tores para fazer a gestão e tomada de deci-
são (MALMI; BROWN, 2008).

Nesse contexto, é possível dizer que 
não existe uma norma predefinida de 
como o orçamento deve ser criado ou uti-
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lizado, uma vez que ele deve considerar as 
características individuas de cada entidade 
(FREZATTI et al., 2011).

A etapa orçamentária representa a 
ação da empresa de transpor para o siste-
ma informatizado, aqui sugerido, um sis-
tema ERP, o seu planejamento orçamentá-
rio para que seja feito o controle dos gastos 
das despesas operacionais (Opex) e de in-
vestimentos (Capex).

A gestão orçamentária deve ser de 
responsabilidade da área de finanças, que 
disponibilizará os recursos aos usuários 
de todos os departamentos da empresa, 
que os utilizarão, ao longo de um período 
ou exercício, por meio das requisições de 
gastos.

Esse processo de controle orçamentá-
rio permitirá que a empresa faça uma ges-
tão eficiente da aplicação dos seus recursos 
em tempo real, uma vez que o sistema 
pode ser atualizado na periodicidade a ser 
definida (por hora/minutos ou dia). Além 
disso, a empresa terá acesso a relatórios 
para fazer a gestão do orçado versus reali-
zado com maior acuracidade.

Com o uso contínuo do processo in-
tegrado, ao longo da rodada de mais al-
guns ciclos operacionais, a empresa, no 
médio prazo, obterá informações consoli-

dadas e tempestivas, ou seja, quanto mais 
amadurecido for o processo, maior será o 
nível de confiança nas informações obti-
das e, consequentemente, maior será a pre-
cisão na previsão dos gastos da empresa, 
atingindo aqui o estágio total da institucio-
nalização e a etapa da sedimentação do 
uso dos processos (CLEGG; HARDY; 
NORD, 2012).

Passo 2: Processo de cadastros

O cadastro faz parte da etapa de controle 
de gestão com o uso de ferramentas que 
permitam aos gestores identificar proble-
mas e garantir que ele esteja de acordo 
com os planos preestabelecidos pela em-
presa.

O cadastro apresentado neste estudo 
está subdividido em três subprocessos. O 
primeiro é o cadastro de itens, conforme 
demonstrado na etapa B da Figura 1, o 
qual consiste na criação de itens que po-
dem ser agrupados em catálogos ou cate-
gorias, em que cada item ganha uma clas-
sificação contábil e é vinculado a uma 
conta de despesa (Opex) ou de investi-
mento (Capex) e integrado ao cadastro das 
regras fiscais envolvidas nas transações 
operacionais.



PRÁTICAS EM CONTABILIDADE E GESTÃO  ISSN 2319-0485

2019 • v. 7 • n. 2 • p. 1-21 • http://dx.doi.org/10.5935/2319-0485/praticas.v7n2e12512

11

LILIAN MEIRA PURCINELLI

Em um primeiro momento, o cadastro 
dos itens de bem, material ou serviço deve 
sofrer um saneamento e, após a implanta-
ção, passar por uma manutenção periódica 
para manter atualizado o controle e a gestão 
das peculiaridades exigidas em algum pro-
cesso específico da cadeia de compras. 

Entretanto, para garantir um cadastro 
de forma padronizada, o item deve receber 
desde dados básicos até complementos 
técnicos, quando necessário. Ao final, cada 
item receberá um código numérico que o 
individualizará e que será sempre utilizado 
no processo de compras.

O segundo subprocesso de cadastro é 
o do fornecedor e requer que seja cons-
truído de maneira colaborativa, em que o 
fornecedor faz um pré-cadastro e fornece 
todos os dados obrigatórios definidos pela 
empresa.

O último subprocesso é o cadastro de 
usuários, em que deve ser feito um mapea-
mento das atividades em cada etapa do 
processo sem perder a visão do macropro-
cesso integrado, para definição dos perfis 
de acesso ao sistema, o que vai garantir a 
devida segregação das funções executadas 
por usuário.

Por causa das questões de segregação 
de funções e especificações técnicas contá-

beis e fiscais envolvidas na criação e manu-
tenção desse cadastro, é recomendado que 
ele seja de responsabilidade de uma área 
independente dos usuários que utilizam o 
sistema. Neste estudo, recomenda-se a 
área de finanças como a mais adequada.

Passo 3: Processo licitatório (Bid)

O uso crescente dos sistemas informáti-
cos e da tecnologia da informação e co-
municação tem se mostrado como um 
fator diferencial para a melhoria da inte-
gração e organização da cadeia de supri-
mentos, na busca por atingir a eficácia e 
eficiência de produtividade (KETIKIDIS 
et al., 2010).

Acompanhando o crescimento do uso 
do comércio eletrônico, o conceito do 
e-procurement recebeu uma adesão global, 
que não se limitou ao setor privado e tam-
bém vem crescendo no setor público (DE-
VARAJ; MISHRA; VAIDYANATHAN, 
2012).

O e-procurement é mais do que uma 
decisão de compra on-line. Sua função in-
clui a construção de relacionamento entre 
fornecedores e compradores, além de 
abranger a reestruturação de processos in-
terorganizacionais dirigidos por transa-
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ções e concentrar-se na automatização de 
fluxos de trabalho, consolidando e alavan-
cando o poder de compra das empresas 
(CALDEIRA, 2008).

A partir dessa análise, foi verificado 
que o processo de compras nasce com a 
identificação da necessidade da realiza-
ção de um gasto, aqui denominado de re-
quisição de compras (RC). Ele pode ser 
iniciado por uma ação nova do usuário 
ou disparado automaticamente por uma 
necessidade identificada pelo próprio sis-
tema, baseado em regras de negócio pre-
definidas pelo usuário. 

O benefício das RCs automáticas será 
tanto maior quanto maior for o nível de 
amadurecimento do processo. Por exem-
plo, após a rodada de um ciclo, o sistema 
dispara um aviso para criação de uma RC, 
n dias antes do vencimento de um contrato 
ou acordo comercial. Somente após a 
aprovação da RC, o comprador receberá 
uma demanda para que se inicie o proces-
so de compras.

O processo de Bid pode ser feito por 
meio de cotação, leilão, carta-convite, en-
tre outros tipos, com, no mínimo, três for-
necedores. Para que haja transparência e 
credibilidade, o ponto principal desse pro-
cesso, que deve ser eletrônico, é a determi-

nação de uma data de início e fim para re-
cebimento e abertura das propostas e dos 
orçamentos, de forma sigilosa, ou seja, du-
rante o período estipulado para recebi-
mento das propostas, nenhum usuário 
deve ter acesso ao conteúdo e às informa-
ções enviados pelos fornecedores.

Somente após a finalização do prazo 
de retorno dos fornecedores, caberá ao 
comprador analisar as ofertas recebidas, 
demonstrando por meio de um mapa 
comparativo MC, a sugestão e justificativa 
da oferta que se mostrar mais vantajosa 
para a empresa, de acordo com as especifi-
cações estabelecidas na abertura do Bid e 
solicitadas pelo requisitante no início do 
processo na RC.

Esse MC deve ser enviado para apro-
vação dos gestores responsáveis pelo gasto, 
ou seja, a área requisitante. Em caso de re-
provação por parte do gestor da área requi-
sitante, o processo de compras é finalizado. 
Em caso de aprovação, o comprador res-
ponsável pela compra inicia a formalização 
da contratação do fornecedor escolhido.

Passo 4: Processo de contratos

O contrato, segundo o artigo 875 do Códi-
go Civil brasileiro, é o ato pelo qual se 
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transmite a propriedade de uma coisa, ou 
outro direito, mediante um preço.

Os estudos desenvolvidos pelos aca-
dêmicos e economistas Oliver Hart e Bengt 
Holmström, que, em 2016, receberam o 
Prêmio Nobel de Economia, analisaram 
o que se pode fazer para melhorar a efi-
ciência dos contratos. Nesse sentido, os 
estudiosos procuraram mostrar a impor-
tância de um contrato que seja benéfico 
para todos os envolvidos.

A operacionalização dos custos de 
transação é otimizada quando outras for-
mas de acordo entre as partes são utiliza-
das sob a perspectiva relacional para tor-
nar eficiente a estrutura de governança do 
relacionamento.

A próxima fase do processo a ser de-
senvolvida é a formalização jurídica da ne-
gociação com o fornecedor, que pode ser 
feito por meio do contrato jurídico e, pos-
teriormente, a criação do acordo comer-
cial (AC), no sistema com base na propos-
ta escolhida e aprovada pelo requisitante 
demonstrada no MC.

Esse processo pode trazer alguns 
benefícios para a empresa, como o con-
trole do valor do gasto contratado e 
aprovado, sem permitir que seja reali-
zado um gasto de valor superior ou sem 

a devida formalização da negociação 
comercial.

Além disso, após a rodada de um ciclo 
operacional, esse controle da validade do 
contrato por meio do AC permitirá que o 
sistema dispare um aviso para o requisi-
tante n dias antes da data de vencimento 
dele, e, adicionalmente, o sistema enviará 
um aviso para a criação de uma RC, de for-
ma automática.

Passo 5: Processo de pedidos

A governança corporativa pode ser en-
tendida como um conjunto de procedi-
mentos sistemáticos que buscam reduzir 
custos relacionados a questões de agên-
cia. A governança possui uma relação 
com desempenho das organizações por 
meio das práticas adotadas nas empresas 
(SILVEIRA, 2004).

Nesse sentido, a criação e gestão dos 
pedidos gerados pela própria empresa pro-
piciam a governança da relação comercial, 
em que, apesar de existir um compromisso 
comercial e contratual, caberá à empresa, 
como cliente (principal), definir as condi-
ções em que ela prefere receber o bem, o 
material ou a realização do serviço contra-
tado com o fornecedor (agente).
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Dessa forma, após assinatura do con-
trato jurídico e aprovação do AC, os itens e 
valores ficam disponíveis no sistema para 
criação da solicitação de compras ao for-
necedor, aqui denominado como pedido 
de compras (PC). Esse processo representa 
a formalização comercial e operacional da 
empresa com o fornecedor.

O PC deve ser submetido a um work-
flow de aprovação (controle sistêmico) 
pelo gestor responsável pela requisição de 
compras, de acordo com os valores e car-
gos (controle de alçadas de aprovação) de-
finidos nas políticas e nos procedimentos 
(controles administrativos) da empresa 
(MALMI; BROWN, 2008).

Nesse processo, o sistema deve fazer 
o controle orçamentário do gasto e não 
permitir a geração de um PC sem que 
haja um AC aprovado e verba disponível 
no sistema (budget de Opex ou Capex). 
Após a rodada de um ou mais ciclos, 
quando o processo atingir uma fase de 
amadurecimento, a validação da existên-
cia de verba disponível poderá ser im-
plantada na fase inicial do processo, que é 
a RC.

Somente após a última alçada de 
aprovação, o PC é enviado ao fornecedor, 
de forma automática, pelo sistema, por 

meio de um documento digital e com se-
quencial numérico (Exemplo: 145.345).

O fornecedor deve, então, acessar o 
seu PC no sistema, devidamente aprovado 
pela empresa contratante. A partir do rece-
bimento do PC aprovado, o fornecedor 
está autorizado a faturar e enviar o bem ou 
material ou iniciar a realização do serviço 
contratado, fazendo constar o número do 
respectivo PC a AC na nota fiscal.

Cabe ainda ao fornecedor fazer o vín-
culo eletrônico do Documento Auxiliar da 
Nota Fiscal eletrônica – DANFe (arquivo 
XML para bens tributados pelo Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias e Servi-
ços – ICMS) ou da nota fiscal eletrônica de 
serviço (NFe para serviços tributados pelo 
Imposto sobre Serviços – ISS) ao PC. So-
mente após cumprir esse procedimento, 
sem erros ou pendências identificadas 
pelo sistema, o fornecedor poderá fazer a 
entrega do bem ou material na unidade 
destino.

Após a conclusão do espelhamento 
do documento fiscal ao PC, o sistema en-
via uma mensagem automática, por e-mail, 
ao comprador e ao requisitante, informan-
do que o bem ou material foi faturado e 
está sendo enviado para entrega no local 
de destino ou que o serviço já foi realizado.
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Passo 6: Processo dos recebimentos

A logística pode ser entendida não apenas 
como um processo da gestão dos fluxos 
dos produtos e serviços entre fornecedores 
e clientes, mas também da gestão de mate-
riais (materials management). Dessa for-
ma, a logística deve integrar duas ou mais 
atividades com o fim específico de progra-
mar, concretizar e controlar um fluxo efi-
ciente de materiais e produtos entre o local 
de origem e o local de consumo (MOURA, 
2006).

A etapa do recebimento representa a 
última fase operacional nesse processo in-
tegrado. A recepção física do bem, do ma-
terial ou da confirmação da realização do 
serviço deve ser realizada pela unidade de 
destino ou requisitante somente se o pro-
cesso anterior foi realizado sem nenhuma 
pendência. Divergências ou erros devem 
ser tratados e solucionados antes do rece-
bimento físico do bem, do material ou da 
confirmação da realização do serviço.

Após a conferência física do material, 
cabe ao recebedor acessar o sistema, me-
diante senha de acesso compatível com o 
perfil definido para essa atividade, devida-
mente mapeada na fase inicial do projeto 
no subprocesso de cadastro de usuários, e 

confirmar o recebimento da mercadoria 
ou da realização do serviço.

Passo 7: Processo dos registros
contábeis, fiscais e de pagamento

A contabilidade é uma atividade cuja fun-
ção é fornecer informação quantitativa e 
qualitativa, de natureza econômico-finan-
ceira, sobre as entidades para a tomada de 
decisões econômicas nas organizações 
(CPC , 2011).

Contudo, esse conceito e a maneira de 
entender a contabilidade têm evoluído ao 
longo do tempo, acompanhando, assim, as 
mudanças e transformações sociais e tec-
nológicas ocorridas em todas as áreas do 
conhecimento. A obtenção de informa-
ções úteis à tomada de decisões muitas ve-
zes é um problema recorrente entre os ges-
tores e demais agentes envolvidos (LOPES; 
MARTINS, 2007). 

Após o recebimento do documento 
fiscal no sistema, os registros contábeis, fis-
cais e de contas a pagar ocorrem de forma 
automática de acordo com as padroniza-
ções definidas no cadastro do item e do 
fornecedor. 

A última etapa do processo integrado 
ocorre de forma automática, que pode ser 
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total ou parcial, com alguma revisão adi-
cional que a empresa entenda que deva ser 
feita em algum processo sensível ou que 
represente algum risco maior.

Esse fluxo integrado permitirá a ex-
tração de relatórios com informações ge-
radas pelo sistema, gerencial ou contábil, 
de forma tempestiva, cujas informações 
foram alimentadas em todas as etapas da 
cadeia, com a devida segregação, bem 
como a identificação das responsabilidades 
de cada usuário.

Assim, de modo a potenciar os bene-
fícios de um processo integrado, cabe à em-
presa, adicionalmente, as seguintes ações:
• Garantir a transparência no processo 

de compras de bens ou a contratação de 
serviços.

• Realizar a gestão do processo de com-
pra com as empresas contratadas, ga-
rantindo que todas as compras que não 
passam pelo processo licitatório (Bid) 
implicam uma classificação como um 
desvio de processo ou uma compra de 
emergência.

• Aprovar os documentos, de modo sis-
têmico, de acordo com as alçadas defi-
nidas em cada etapa do processo.

• Fazer a gestão do tempo médio de en-
trega de pedidos.

• Identificar os pedidos em aberto acima 
de x dias sem a entrega efetiva de mate-
rial ou realização do serviço.

• Controlar as quebras de pedidos para 
driblar as alçadas de aprovação (quan-
tidade de pedido, mesmo fornecedor, 
mesmo item, mesma unidade no pe-
ríodo de x dias).

• Identificar os pedidos emitidos após 
entrega do material ou realização do 
serviço (data do pedido após a emissão 
da nota fiscal).

• Fazer a gestão do prazo médio de paga-
mento (data de entrega do material ver-
sus data do pagamento).

• Realizar de forma eficiente a gestão do 
fluxo de caixa.

• Fazer a gestão do valor contratado ver-
sus valor orçamentado da compra (con-
trole de budget).

• Identificar os pontos de desvio de pro-
cesso e propor uma solução para os 
problemas identificados, visando sem-
pre a uma melhoria contínua dos pro-
cessos da empresa.

Após implantação das ações e das me-
lhorias no processo de compras, a empresa 
mensura os ganhos por meio dos relató-
rios extraídos do sistema, ao longo de cada 
etapa do processo, de modo a garantir a 
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conformidade do processo com as políti-
cas e dos procedimentos da empresa, se-
gundo a seção 404 da Lei SOX.

Essas informações podem ser utiliza-
das para avaliar o desempenho e a eficiên-
cia da área de sourcing e demais envolvidas 
ao longo da cadeia no cumprimento das 
metas estabelecidas pela empresa.

Após a implantação completa do ma-
croprocesso end-to-end demonstrado na 
Figura 1, espera-se obter processos opera-
cionais mais eficientes.

CONTRIBUIÇÃO TECNOLÓGICA/
SOCIAL

A contribuição deste estudo está em ana-
lisar e discutir a relevância do uso de um 
sistema do tipo ERP para automação dos 
registros contábeis e financeiros, espe-
cialmente na integração dos processos e 
no estabelecimento de controles internos 
eficientes para a área de sourcing das des-
pesas operacionais – SG&A (Opex) – e de 
investimentos (Capex), por meio de um 
processo de compras integrado end-to-
-end.

Após a implantação desse macropro-
cesso integrado, a empresa passa a ter uma 
matriz de segregação intersistemas, em vez 

de intrassistemas (CALDEIRA, 2008), 
dando uma visão de governança aos gesto-
res e proporcionando maior confiabilida-
de na avaliação sobre a eficácia dos contro-
les internos e procedimentos estabelecidos 
na empresa, fundamental para geração dos 
relatórios em conformidade com a seção 
404 da Lei SOX.

Assim, de modo a potenciar os bene-
fícios de um processo integrado, cabe à 
empresa, adicionalmente, as seguintes 
ações:
• Garantir a transparência no processo 

de compras de bens ou a contratação de 
serviços.

• Realizar a gestão do processo de com-
pra com as empresas contratadas, ga-
rantindo que todas as compras que não 
passam pelo processo licitatório (Bid) 
implicam uma classificação como um 
desvio de processo ou uma compra de 
emergência.

• Aprovar os documentos, de modo sis-
têmico, de acordo com as alçadas defi-
nidas em cada etapa do processo.

• Fazer a gestão do tempo médio de en-
trega de pedidos.

• Identificar os pedidos em aberto acima 
de x dias sem a entrega efetiva de mate-
rial ou realização do serviço.
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• Controlar as quebras de pedidos para 
driblar as alçadas de aprovação (quan-
tidade de pedido, mesmo fornecedor, 
mesmo item, mesma unidade no pe-
ríodo de x dias).

• Identificar os pedidos emitidos após 
entrega do material ou realização do 
serviço (data do pedido após a emissão 
da nota fiscal).

• Fazer a gestão do prazo médio de paga-
mento (data de entrega do material ver-
sus data do pagamento).

• Realizar de forma eficiente a gestão do 
fluxo de caixa.

• Fazer a gestão do valor contratado ver-
sus valor orçamentado da compra 
(controle de budget).

• Identificar os pontos de desvio de pro-
cesso e propor uma solução para os 
problemas identificados, visando sem-
pre a uma melhoria contínua dos pro-
cessos da empresa.

Do ponto de vista da análise teórica, a 
Lei SOX apresenta os requisitos necessá-
rios para um sistema de controle interno 
eficiente, aqui aplicados na área de com-
pras, e a teoria institucional se mostra apli-
cável em todas as etapas do macroprocesso 
aqui apresentado. Sem dúvida, a necessi-
dade de a empresa ter um sistema de con-

trole interno implica um método que ava-
lie a estrutura desse sistema e a sua 
adequação a ela.

Do ponto de vista da análise empírica, 
propõe-se um processo de compras basea-
do no macroprocesso end-to-end, garan-
tindo que o sistema de controle interno é o 
apoio essencial às decisões de compras de 
materiais, bens e serviços, equilibrando as 
despesas gerais, operacionais e adminis-
trativas – SG&A (Opex) – e os gastos de 
investimento (Capex). Assim, é utilizado o 
conceito de um sistema integrado do tipo 
ERP, como um pacote, conforme sugerido 
por Malmi e Brown (2008), cujas ferra-
mentas de controle possam auxiliar os ges-
tores no processo decisório e na execução 
de suas atividades em conformidade com a 
Lei SOX.

É importante a verificação das rotinas 
da área de sourcing, do mapeamento dos 
seus processos, do sistema de controle in-
terno existente, e que podem ser melhora-
dos, da análise dos pontos fortes e fracos, 
da verificação de não conformidades, fa-
lhas e os possíveis retornos positivos que 
esse processo pode trazer à empresa.

O modelo de macroprocesso de com-
pras integrado apresentado pode ser ade-
quado a uma empresa multinacional, ou a 
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qualquer empresa, com as devidas adapta-
ções, para que os benefícios demonstrados 
possam ser concretizados. 

Entretanto, a empresa deve testar a 
viabilidade desse processo no curto prazo, 
com um tempo mínimo necessário para a 
sua implantação total, a depender do ta-
manho e da complexidade da empresa. 

SARBANES-OXLEY LAW: 
RELEVANCE OF THE USE OF  
AN ERP TYPE SYSTEM FOR THE 
AUTOMATION OF ACCOUNTING 
AND FINANCIAL RECORDS

ABSTRACT

The development of information technology and 

information technologies have contributed to the 

processes of generation, diffusion, storage of 

knowledge in organizations are always in the pro-

cess of change and to better meet the demands of 

organizations. The challenges related to the inte-

gration of technology and management processes 

and systems are to identify possible nonconformi-

ties, errors, duplications or failures that can guide 

managers to promote improvement opportunities 

and that can guarantee compliance with the poli-

cies and procedures established by the Company. 

The contribution of this study is to analyze and 

discuss the relevance of the use of an ERP system. 

It is related to the automation of accounting and 

financial records, especially in the integration of 

processes and the establishment of efficient inter-

nal controls for the area of   SG&A (Opex) and Ca-

pex, through an end-to-end integrated purcha-

sing process, to comply with the provisions of the 

Sarbanes-Oxley Act (SARBANES; OXLEY,2002).

KEYWORDS

Operating expenses. Sarbanes-Oxley Law. Inte-

grated financial records. ERP.
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